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ENCON.TRO NACIONAL DAS 

Nos dias 15, 16 e 17 de junho estarão reunidas no Rio de Janeiro todas as entida-
des de anistia do Brasil, realizando seu til Encontro Nacional. A abertura será na ABI, 
dia 15, às 20 horas. Estio convidadas todas as entidades e pessoas que apóiam a anistia 
e, todos os atingidos pelas leis de exceção. Convite especial para a OAB, ABI, 

CNBB, MDB, CJP, SBPC, UNE, Associação Nacional dos Sociólogos, lnstitut dos Ar-
quitetos do Brasil. Em discussão um projeto de anistia ampla, geral e irre  ta como 
resposta à anistia parcial e discriminatória do governo. 
Páginas 4 e S. 
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UNEDEVOLTA 
A União Nacional dos Estu-

dantes está reorganizada. Mais 
uma vitória do povo brasileiro 
contra a Ditadura. Nos dias 29 
e 30 de maio em Salvador, rea-
lizou-se o XXXI Congresso da 
União Nacional dos Estudantes. 
O governo, que a princípio de-
clarara não admitir a realização 
do Congresso, lentamente foi 
mudando de opinião, e acabou 
por admitir que os estudantes 
fizessem uma reunião", fingin-
do desconhecer que nela seria 
reorganizada a UNE. Mais de 
5.000 estudantes de todo o 
país convergiram para Salvador 
e, entre erros e acertos, elabo-
raram uma carta de princípios 
e uma diretoria provisória que 
deverá  preparar,  para  o 20 
semestre,  as eleições para a 
diretoria da entidade. 
Na ocasião do Congresso, as 

entidades que compõem a exe-
cutiva nacional dos Movimentos 
pela Anistia realizaram, também 
em Salvador, uma reunião vi-
sando preparar o lii Encontro 
das Entidades de Anistia, a ser 
realizado no Rio. O objetivo 
de a reunião ter sido realizada 
rn Salvador era garantir ma-
ar apoio  para o Congresso 
dos Estudantes. O Comité Bra-
sileiro pela Anistia, seção Bahia, 
esteve presente à mesa de Aber-
tura do Congresso, falando em 
nome dos movimentos de Anis-
tia de todo o país. 

A rearticulação da UNE, hoje, 
corresponde a um novo momen-
to nas lutas do povo brasiteiro. 
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ÓRGÃO OFICIAL DO 
COMITÊ BRASILEIRO PELA 

ANISTIA—RJ. 

DIRETORIA: 

Eny  Raimundo  Moreira -  

Arthur Müller -  Jorge Eduardo 
Saavedra  Durão -  Iramaya 
Queirôz  Benjamin  -  Pedro 
Cláudio Bocaiuva -  Abigail 
Paranhos -  má Meirelles. 

Sede: -  Avenida 13 de Maio, 
47 —SG  :13— Rio deJaneiro 
-  RJ. 

Após 1964, a UNE foi um dos 
símbolos da resistência do povo 
brasileiro  contra  a ditadura. 
Violentamente  reprimida teve 
sua sede, na Praia do Flamengo 
(Rio), incendiada e, anos depois 
(1968) inúmeras prisões são fei-
tas no Congresso de lbiúna: a 
UNE é desarticulada. Seus princi-
pais líderes, estão presos, ou bani-
dos, ou exilados, além de Ho-
nestino Guimarães, "desapare-
cido".  Este foi o reconheci-
mento da Ditadura à combati-
vidade dos estudantes. 

Curiosamente,  no  mesmo 
mês em que se reabriu a UNE, 
a Justiça Militar condenou a um 
ano e meio de prisão os líderes 
estudantis exilados José Dirceu, 
Vladimir Palmeira e Luís Tra-
vassos, acusados de participação 
no Congresso de lbiúna. Apesar 
destas intimidações a UNE foi 
reorganizada. 

Durante o Congresso, houve 
uma cadeira permanentemente 
vazia, na mesa diretora dos tra-
balhos: ela representava a ausên-
cia do último presidente da UNE, 
Honestino Guimarães, preso pe-
los órgãos da repressão e desa-
parecido desde 1973. Outros 
presidentes da UNE estão presas: 
Alda Arantes e Altino Dantas, 
presos políticos em. São Paulo. 

Isto mostra a importância e a 
essencial vinculação entre a luta 
pela reorganização da UNE e a 
luta pela Anistia. 
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Seguramente a UNE será uma 
nova força na ampliação da luta 
pela Anistia Ampla, Geral e 
Irrestrita. Não apenas por seu 
histórico combativo em defesa 
das liberdades para o povo, não 
apenas porque seus antigos lí-
deres tenham sido vítimas da re-
pressão. Também porque os es-
tudantes, em sua luta pela re-
construção de sua entidade má-
xima compreenderam, mais uma 
vez, a importância de se garantir 
a liberdade de organização e ma-
nifestação dos setores oprimidos 
da  sociedade  brasileira.  Esta 
compreçflSãO implica em estrei-
tar os laços ente a UNE e os mo-
vimentos de Anistia. A luta pela 
Anistia é hoje uma luta que pre-
tende garantir a todos os setores 
oprimidos sua liberdade de or-
ganização, isolando o aparelho 
repressivo do estado. A luta da 
Anistia soma-se com a preocupa-
ção dos estudantes, firmada em 
sua carta de princípio de "soli-
darizar-se com todos os povos 
que lutam contra a dominação 
e a exploração". 

A partir da reorganização 
da UNE, não só os estudantes 
estão fortalecidos na defesa de, 
seus interesses. A sociedade bra-
sileira como um todo e os tra-
balhadores em particular ganha-
ram um novo aliado que, quer 
pot sua tradição, quer por sua 
disposição atual, será de grande 
importância para a conquista da 
Anistia Ampla, Geral e Irrestri-
ta e para a democratização do 
país. 
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OAB reafirma: 

anistia ampla, geral e irrestrita 

Reunidos nos últimos dias de 
junho, em Santa Catarina, os presi-
dentes seccionais juntamente com a 
diretoria do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
reafirmaram a tese da anistia ampla, 
geral e irrestrita corno a única ade-
quada para os dias atuais. A reafirma-
ção da posição da OAB tem gran-
de significado pois se dá no momento 
em que o governo anuncia para breve 
o envio ao parlamento seu projeto de 
anistia parcial e discriminatoria. É 
de se lembrar que a defesa da anistia 
ampla e irrestrita por parte dos 
advogados brasileiros foi formulada 
quando  na  VII  Conferência  da 
Ordem, em 1978, quando da presi-
dência do jurista Raimundo Faoro. O 
novo presidente do Conselho Federal, 

jurista Seabra Fagundes, em repetidas 
declarações tem mantido a posição 
coerente dos advogados. 
A "Carta de Florianópolis" assim 

se expressa sobre a posição dos 
advogados: 
"Os presidentes dos Conselhos 

Seccionais da Ordem dos Advogados 
do Brasil, reunidos em Florianopolis 
com o presidente e a diretoria do 
Conselho Federal, reafirmam a crença 
de que a pacificação da família 
brasileira,  é preliminar  indispen-
sável  à recomposição  do  pacto 
social, e só será obtida median-
te a prévia decretação de anistia 
ampla, geral e irrestrita e sem gradua-
lismo, de movo a abranger a totalida-
de dos punidos pela prática de atos 
de natureza política". 

MOVIMENTO DE ANISTIA: 

ATIVIDADE NACIONAL 
A Comissão Executiva Nacio-

nal dos movimentos de anistia 
realizou suas 4 e 5a reuniões 
em Campo Grande -  MS, dias 
5 e 6 de maio e Salvador-BA, 
29 e 30 do mesmo mês, respec-
tivamente. Na primeira, convo-
cou o III Encontro Nacional 
dos Movimentos de Anistia, a 
realizar-se nos próximos dias 
15 a 17 de junho, aqui no Rio. 
A segunda foi realizada conco-
mitantemente com o 319 Con-
gresso da UNE, como forma 
de apoio àquele conclave. Na 
oportunidade falou em nome 
da CEN o presidente do CBA 
da Bahia, sociólogo Joviniano 
Soares de Carvalho Neto. 

II ENCONTRO DO 
NORDESTE 

Nos dias 12 e 13 de maio, 
realizou-se  em Aracaju o II 
Encontro Regional dos Movi-
mentos de Anistia -  Nordeste, 
com a participação dos CBAs 
da Bahia, Pernambuco, Campina 
Grande e Maranháo, MFPA de 
Sergipe, Sociedade Alagoana de 
Defesa dos Direitos Humanos e 
Comissão pró-SDDH de Sergipe 
A reunião programou a aplica-
ção das resoluções da CEN e a 
participação nordestina no En-
contro Nacional, além de con-
vocar seu III Encontro Regional 
para os dias 30/6 e 19/7, em 
Campina Grande-PB. 

NOVOS CBAs 

Dia 25 de março foi lançado 
publicamente o CBA-Ceará. O 
ato realizado no Teatro José 
de Alencar contou com um. 
grande número de pessoas. A 
constituição formal da entidade 
já havia se dado em assembléia 
no dia 20 do mesmo mês, quan-
do foi aprovado o Programa 
Mínimo de Ação. 
Dia 18 de abril foi lançado 

publicamente o CBA  de Per-
nambuco, que também já vinha 
se organizando há muito tempo. 
Na presidência da entidade ficou 
o advogado Eduardo Pandolfo 
que didica-se à defesa dos presos 
políticos. 
No Maranhão, o lançamento 

oficial do CBA deu-se a 28 de 
março, numa homenagem ao es-
tudante Edson Luiz, assassinado 
pela polícia no Rio de Janeiro 
em 1968. A solenidade realizada 
no Centro de Treinamento de 
líderes da diocese local, contou 
com a presença de grande núme-
ro de pessoas e personalidades, 

entre as quais o bispo de São 
Luís, D. Motta. 

No estado do Rio, dois novos 
CBAs se organizam: Niterói e 
Caxias. O de Niterói foi lançado 
publicamente no dia 19 de abril, 
em solenidade realizada no Tea-
tro Leopoldo Fróes. Caxias fará 
seu aparecimento público breve-
mente. Também existem movi-
mentos de anistia em fase de or-
ganização nas cidades de Nova 
Iguaçu, Volta Redonda e Cam-
pos. 

18 DE ABRIL 

Foi  comemorado nacional-
mente o Dia Nacional de Anistia, 
18 de abril (349 aniversário da 
anistia de 1945). Em quase to-
das as capitais houveram atos pii-
blicos ou manifestações de rua, 
que tiveram como tônica princi-
pal a reivindicação de anistia 
ampla e irrestrita, contra as pre-
tensões do regime militar de fa-
zer prevalecer sua anistia parcial 
e discriminatória. No Rio, junta-
mente com o MFPA, o CBA dis 
tribiui notas e o Boletim Anistia 
no centro da cidade, além de fa-
zer colagem do carta? de Flávio 
Koutzi, atraindo a atenção de 
todos quanto passavam. 

Um dos pontos altos das co-
memorações foi a distribuição 
pelo CBA-BA de uma pesquisa 
efetuada pelo Instituto Paulista 
de Pesquisa de Mercado sobre 
anistia, que revelou a existência 
de uma grande parcela da popu-
lação, 38,9%, favorável à anistia 
"para todos". Apenas 4,9% se 
manifestaram pela anistia par-
cial, e 17,5% contrários a qual-
quer tipo de anistia. Indice ex-
pressivo -  38,6% -  revelou 
não saber o que é anistia, não 
ter opinião formada ou não qui-
seram responder, o que demons-
tra quanto ainda tem de ser fei-
to, em termos de popularização. 

A maior oportunidade da 
pesquisa CBA/IPPM foi a respos-
ta que deu a uma pesquisa pu-
blicada pela revista Veja na mes-
ma semana, e realizada pelo 
Instituto Gallup. Segundo eles, 
a maioria queria anistia sim, mas 
parcial -  62%, sendo que apenas 
18% seriam pela anistia ampla. 
A pesquisa Veja/Gallup parecia 
encomendada pelo governo para 
fazer coro com seu projeto de 
anistia parcial e discriminatória. 
Mas não colou. 

PROFESSORES 
APOIAM ANISTIA 

Em sua Assembléia Geral que 
decidiu manter a greve contra a 
intransigência patronal, os pro-
fessores Universitários da rede 
particular  do  Rio aprovaram 
uma moção de "apoio e solida-
riedade àqueles que lutam pela 
Anistia ampla, geral e irrestrita". 
Embora a greve dos professores 
tenha sido considerada legal, a 

Assembléia que celebrou a vitó-
ria sobre os patrões, encerran-
do a greve, aprovou uma moção 
"pelo direito de greve e dando 
o mais irrestrito apoio à luta dos 
trabalhadores, considerando que 
a Greve não é legal nem ilegal, 
mas um legitimo instrumento 
dos trabalhadores contra a ex-
ploração dos patrões". 

11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 111 

CM  1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



maio/junho/1979 -  anistia -  pág. 3 

A importância do 

III Encontro Nacional de Anistia 

Nos dias 15 e 17 de junho será realizado no Rio de 
Janeiro o III Encontro de Movimentos pela Anistia. O 
1 Encontro, realizado em Brasília em agosto de 1978, fi-
xou palavras de ordem comuns, ajustou métodos de tra-
balho e firmou diretrizes unitárias. O II Encontro, permi-
tiu aos movimentos pela Anistia elaborarem uma carta 
de princípios, conhecida como carta de Salvador, local 
do encontro, e preparou o Congresso Nacional pela Anis-
tia, realizado em São Paulo em novembro de 1978. E im-
portante analisar em que conjuntura política se realiza o 
III Encontro de Movimentos pela Anistia. 

O governo volta a fazer promessas. Desta vez acena 
com a Anistia como tentativa de fazer cessar a luta do 
povo brasileiro pela conquista de suas liberdades polí-
ticas. Durante estes 15 anos a Ditadura tornou-se, a cada 
dia, mais impopular. A cada dia sua política mostrava 
a serviço de quem ela tomara o poder. A repressão ao po-
vo brasileiro fez vítimas: mortos, "desaparecidos", pre-
sos, torturados, cassados, exilados, banidos. Muitos so-
freram para que poucos ficassem com o lucro do traba-
lho de todos. Mas os tempos mudam. E quem muda os 
tempos é a luta e a organização dos trabalhadores. E 
hoje os tempos são outros. Ainda há prisões, ainda há 
perseguição, a exploração continua violenta. Mas hoje 
o governo tenta "acalmar os ânimos", tenta iludir os 
trabalhadores, como se as reivindicações de melhores sa-
lários e melhores condições de vida pudessem esperar. Já 
esperamos 15 anos. Hoje o governo tenta dividir o movi-
mento popular na luta pela recuperação de suas liberda-
des. E faz promessas. 

Entre suas já desacreditadas promessas está a a Anis-
tia. A Anistia que o governo promete, porém, é uma 
Anistia que procura dividir, procura dissimular e enganar 
o significado mais profundo da palavra. O governo pro-
cura "conceder" a Anistia como se esta fosse um favor, 
como se fosse um gesto de boa vontade. Mas nós sabe-
mos que esta Anistia que está por vir é fruto de nossas 
lutas e do medo que o regime tem de ver-se envolvido 
pelo crescimento da reivindicação popular por uma Anis-
tia Ampla, Geral e Irrestrita. E tenta nos dividir com uma 
Anistia parcial, uma Anistia que deixe de fora compa-
nheiros que lutaram pela emancipação do povo brasilei-
ro. Mas não aceitaremos esta divisão. Anistia, para nós, 
é muito mais do que isso. Anistia é luta, é o direito de 
lutar. 

A definição da Anistia como o direito de lutar foi 
estabelecida no Congresso Nacional pela Anistia. Do 
Congresso participaram entidades representativas de to-
dos os setores sociais, e a partir dele configurou-se a ne-
cessidade de transformar a luta pela Anistia numa ampla 
luta popular, com a participação de todos os setores. A 
Anistia interessa a todos, principalmente aos trabalha-
dores. 
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De novembro para cá, muita coisa mudou no cenário 
brasileiro. Os estudantes reorganizaram sua entidade má-
xima, a UNE. Os trabalhadores aumentaram seu grau de 
organização e avançou sua consciência política. A inter-
venção nos sindicatos metalúrgicos da região do ABC pau-
lista deu mostras claras da importância da luta pela Anis-
tia para o conjunto dos trabalhadores. O movimento pela 
Anistia cresceu e dentre suas vitórias recentes está a li-
bertação do brasileiro Flávio Koutzi, preso na Argentina. 
Mas muito ainda se tem que lutar: nossa compatriota 
Flávia Shilling continua presa no Uruguai. O estudante 
Cajá, foi condenado em Pernambuco, juntamente com 
seus companheiros, sob a acusação de tentar organizar um 
partido operário e popular. Os cárceres ainda estão cheios 
de presos políticos e a violência contra o povo aumentou. 
Na área sindical, a luta pelo Direito de Greve e pela au-

tonomia sindical continua. Mas os sindicatos continuam 
atrelados e aqueles que ousam organizar livremente os 
trabalhadores são perseguidos. Ainda há muito o que lu-
tar. 

E nesta conjuntura que será realizado o III Encontro. 
Seu papel fundamental é aprofundar a luta pela Anistia 
Ampla, Geral e Irrestrita, organizando os esforços para 
enfrentar as manobras do regime. A realização do Encon-
tro permitirá uma avaliação nacional da luta pela Anis-
tia e, através do contato com diversas entidades, tornará 
possível a definição de caminhos a serem seguidos por 
todos os que lutam pela Anistia. 

A Anistia pela qual lutamos inclui o Direito de Greve, 
a liberdade sindical, a ampla liberdade de organização 
partidária, inclusive para partidos operários e populares. 
A Anistia pela qual lutamos inclui a liberdade imediata 
para todos os presos políticos, o fim dos processos polí-
ticos e a volta de todos os exilados e banidos. A Anistia 
pela qual lutamos exige a reintegração imediata de todos 
os demitidos e a recuperação dos direitos dos cassados. 
Exigimos a apuração dos crimes de tortura e a responsa-
bilização dos seus executores. 

E preciso, durante o III Encontro de Movimentos pe-
la Anistia, que aprove um anteprojeto de lei pela Anis-
tia Ampla, Geral e Irrestrita e que este anteprojeto con-
tenha as reivindicações do povo brasileiro para uma 
verdadeira Anistia, uma Anistia que permita a mais ampla 
liberdade de organização do povo brasileiro, a mais ampla 
liberdade de expressão e manifestação. 

Para que o encontro represente as aspirações de todas 
as camadas na luta pela Anistia, estarão presentes enti-
dades de todo o país. E importante que, aqui no Rio, as 
entidades procurem o Comitê Brasileiro pela Anistia e o 
Movimento Feminino pela Anistia e se integrem nas dis-
cussões preparatórias para o III Encortro. A luta pela 
Anistia é uma luta de todos. E a união de todos permiti-
rá a conquista da Anistia Ampla, Geral e Irrestrita. 
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COMO SERÁ 
O ENCONTRO 

0111 Encontro se realiza num momen-
to de particular importância da luta pe-
la anistia ampla,jeral e irrestrita, mar-
cado pela decisão do governo de en-
viar ao parlamento um projeto de 
anistia parcial. Nesta hora, e funda-
mental que todos que lutam por uma 
verdadeira anistia se unam e discutam 
o caminho a ser seguido para que pos-
samos responder com força e clareza 
e de forma unificada. 

Neste sentido, a participação no 
Encontro de todas as entidades e 
personalidades representativas se tor-
na da máxima importância. 

Será a seguinte a programação 
do Encontro: 

CALENDÁRIO 

Dia 15 de junho, às 20 horas, Ses-
são de abertura do Encontro, a ser 
realizada no auditório da ABI, à rua 
Araujo de Porto Alegre, 71 -  90 an-
dar. 

Dia 16: Manhã e tarde: funciona-
mento das comissões de trabalho. 

Dia 16: às 21 horas: exibição da 
peça "Como aprender a concordar". 
de Brecht. 

Dia 17: Manhã e tarde: sessão ple-
nárias para apreciação dos relatórios 
das comissões. 

Dia 17, 18 horas: sessão deencer-
ramento. 

Todas as sessões dos dias 16 e 17 
serão realizadas no Colégio Bennett, 
Rua Marques de Abrantes. 55 -  Fla-
mengo. 

TEM ARIo 

a. Avaliação político'organizativa 
dos movimentos de anistia. 
b. Estratégia de anistia e lutas po-

pulares (a popularização da luta pela 
anistia). 

b. 1. modos de vinculação coro 
organizações e lutas populares espe-
cíficas. 
b. 2. liberdade de organização 

(liberdade sindical, liberdade de orga-
nização partidária e liberdade sindi-
cal). 

b. 3. anistia parcial e projeto de 
anistia irrestrita. 
b. 4. Frente Parlamentar e CPI 

dos Direitos Humanos. 
b. S. Defesa dos atingidos pelos 

atos e leis de exceção (exilados, 
presos políticos Mortos e Desapare-
cidos). 

c. Conferência Internacional pela 
Anistia no Brasil. 

COMISSÕES 

Funcionarão ao todo cinco co-
missões de trabalho, dividindo entre 
si os pontos do ternário. Cada co-
missão discutirá em cima de um 
documento base que será preparado 
pelas entidades de anistia compo-
nentes da Comissão Executiva Na-
cional. São as seguintes as comis-
sões: 
1. Avaliação político-organizati-

va dos movimentos de anistia. Nesta 
comissão será feito o balanço da luta 
pela anistia até hoje, em todos os 
seus aspectos, especialmente o seu 
funcionamento organizativo. 
2. Anistia parcial X anistia ampla, 

geral e irrestrita. Comissão encarrega-
da de discutir um anteprojeto de anis-
tis ampla, geral e irrestrita a ser pro-
posto a toda a sociedade como alter-
nativa à anistia parcial proposta pelo 
governo. 
3. Estraté ia da anistia e lutas p0-

pulares. Comissão que discutirá todas 
as experiências de popularização da 
anistia e como vincular de forma per-
manente a anistia às lutas popu1are. 
4. Defesa dos atingidos. Comissão 

que discutirá a situação dos preços 
políticos e a lei de segurança nacio-
nal, mortos e desaparecidos, exilados 
e cassados. 
S. Conferência Internacional peL 

Anistia no Brasil. ('omissão que dis-
cutirá o que se levar a Conferência 
de Roma. 
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AMPLA, GERAL E IRRESTRITA 
Em oposição às manobras do regime que prepara em seus gabinetes, longe dos olhos do povo,a sua 

anistia parcial, os movimentos de anistia 
abrem amplo debate do seu anteprojeto de anistia ampla, geral e irrestrita. 

O governo militar anunciou que já está 
sendo preparado o seu projeto de anistia 
que será enviado ao Parlamento na segunda 
9quinzena de junho, possivelmente no dia 23. 
l'elas muitas declarações do Ministro da Jus-
tiça, Sr. Petrômo Portela, de seus assessores 
e mesmo do general Figueiredo, tem ficado 
claro para todas as oposições, e em especial 
nt para os movime os de anistia, que o proje-
to do governo não será de anistia ampla e 
irrestrita. Conterá discriminações e restri-
ções que provavelmente descaracterização 
por completo o sentido da anistia. 

Por esta razão, e a fim de definir com 
toda a precisão seu objetivo de conquista 
de uma anistia ampla, gral e irrestrita, 
os movimentos de anistia discutirão no 
próximo Encontro Nacional um antepro-
jeto de anistia com este conteúdo. O ante-
projeto foi elaborado oririnalmente por 
um grupo de militares cassa os do Rio e es-
tá sendo submetido à discussão, sujeito a 
acréscimos e correções, no sentido de repre-
sentar a aspiração de anistia de todos os se-
toressociais e políticos que foram punidos 
pelos atos e leis de exceção no pós-64. 
A ampla discussão em todo o país e 

por todo o movimento popular e demo-
crático do anteprojeto, visa a se chegar exa-
tamente a uma posição unitária que possa 
se constituir numa resposta aos planos da 
ditadura de fazer prevalecer sua anistia 
parcial e retrita. 

No sentido de contribuir para o debate, 
publicamos na íntegra o anteprojeto, bem 
como ouvimos a opinião de dois interessados 
diretos na anistia. Uni sargento e um briga-
deiro cassados. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

O anteprojeto de lei de anistia pressupõe 
unia emenda à Constituição em vigor, ('0111 
um duplo objetivo. Primeiro, fazer retornar 
ao Parlamento a competência exclusiva para 
anistiar, direito que lhe foi retirado pela'(-ar-
ta outorgada de 69; e, segundo, suprimir os 
dispositivos constitucionais que restringem 
os direitos políticos dos cidadãos e mantém 
em vigor dispositivos dos atos isistiturionais. 
Assim, no primeiro caso, a emenda cons-

titucional anterior ao projeto de lei de anis-
tia ampla determina a supressão do item VIII 
do art. 43 da Constituição (que torna neces-
sária a sanção presidencial para a lei de anis-
tia) e do item VI do art. 57 (que torna a 
iniciativa de lei de anistia unia competência 
exclusiva do presidente da República, ou-
vido o Conselho de Segurança Nacional). 
E ao mesmo tempo manda acrescentar o 
item X no art. 44 (que estabelece as compe-
tências exclusivas do Congresso), incluindo, 
entre estas, a de "conceder anistia a (,rimes 
políticos". 
No segundo caso,  manda suprimir da 

(:or1titIIi:ã() o artigo: 1111 (que t-xchui da 

apreciação judicial os atos aplicados pela di-
tadura com base nos atos institucionais), 182 
(que mantém cru vigor o Ato Institucional 
n? 5); e 185 (que mantém a inelegibilidade 
para função pública ou sindical dos une  este-
ja m ('0111 OS direitos políticos suspensos). De-
termina ainda a mudança na redação do art. 
3  da Emenda Constitucional n? 11 o qual. 
ao revogar o AI-5 e demais Atos Institucio-
nais e Complementares, (sem contudo incluir 

isto no texto da Constituição), " no (IIIC  con-
trariem a Constituição Federal", ressalva, 

"os efeitos dos atos praticados com base ne-
les, os quais estão excluídos de apreciação 

judicial''. A emenda suprime esta parte fi-
nal do texto, 

A JUSTIFICATIVA 

O anteprojeto, como se lerá mais adiante, 
ao mesmo tempo que decreta a anistia am-
pla, geral e irrestrita, já a regulamenta. Isto 
tem o objetivo de impedir, como muitasve-
zes já ocorreu no passado, que, nirtizt vez de-
cretada uma anistia ampla, uma futura re-
Rlamentação lirnine direitos já adquiridos. 
aí porque o anteprojeto desce  detalhes 
até, de dotações orçanientárias para arcar 
com as despesas do retorno às suas funções 
dos anistiados. 
Na justificativa do anteluroju-to, os senis 

anttorc  frisaram  as  nias  aratert.ln'as 

pr 'ipais, inclusive suas diferenças  como 
outros projetos que já circularam por aí. 
Ei-los: 
"1  -  procura deixar perfeita mente vi-

sível que a anistia abrangerá todos os atin-

gidos  pelas sanções políticas aplicadas a 

partir de 31 de março de 1964, fossem os 
atos, pensamentos ou fatos que as motiva-

raul. anteriores ou posteriores a essa (lata, 
circunstância  que não se encontra suficien-

temente clara cru outras iniciativas já di-
vnlgadas. 
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-  A reintegração e as reparações 

operar-se-ão de modo a colocar o civil e 
o militar na  situação) cio que estariam se 
não bouvesu' a sanção política, que lhe, 
cortou a trajetória ou carreira Ii( iri ii ai 
3°  1'síurça-S(' por I" itar definições 

imprecisas ou norm as si bili nas que possarni 
ensejar polêmicas (01 Ohstil('ulb)s à ('ouuiple-
ta reposição ão do anistiado e ni estagio idên -

tico ao dos colegas que não sofreram  le-
sões. 

-  Eliminando as regulamentações 
que. em leis anteriores concessivas de anis-
tia, acabaram por desfazer efeitos outor-

gados pelo Paria tu eu to ,  o  presente  ante-

projeto   é autoaplicavel  A regulamenta-
ção já vem em butida tio próprio texto. N o 
h averá ensejo para resistência e oposições 
lesivas ao espirito da anistia ampla. geral 
e irrestrita ('0)110) a (li.i-)a o  o },raib-i-
ro 

A INTEGRA DO ANTEPROJETO 
Sancionada a Emenda Consti-

tucional que revogamos arts. 181, 
182 e 185 da Emenda Constitu-
cional N° 1 que aprovam e tor-
nam insuscetíveis de apreciação 
judicial os atos institucionais, 
bem como que transfere ao Con-
gresso Nacional a competência 
exclusiva  para decretar anistia 
por crimes políticos, o texto do 
Decreto Legislativo que a con-
ceder deverá ter a seguinte reda-
ção: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N°  de 1979 

Concede anistia ampla, ge-
ral e irrestrita a quantos tenham 
sido acusados, processados ou 
condenados ou punidos por atos 
institucionais, complementares e 
por leis reguladoras de crimes, 
infrações disciplinares de nature-
za política ou por participação 
em greves e atos reivindicatórios. 

Art. 10 -  É concedida anistia 
ampla, geral e irrestrita a quantos 
tenham sido acusados, denuncia-
dos, processados, condenados ou 
tenham sofrido sanções de qual-
quer modalidade com base nos 
Atos Institucionais e Complemen-
tares, bem como por atos e fatos 
considerados crime ou infração 
disciplinar de natureza política, 
seja em leis de Segurança Nacio-

nal, de Imprensa ou que Regula 
a liberdade de Manifestação de 
Pensamento e da Informação, se-
ja em leis que disciplinam as ati-
vidades em estabelecimentos de 
ensino, em sindicatos e no traba-
lho em geral ou em quaisquer ou-
tras normas baixadas pelo Poder 
Público,  inclusive em  Regula-
mentos  Administrativos e em 
atos isolados. 

Parágrafo Único -  A anistia 
abrange civis e militares em quais-
quer funções, cargos ou empregos, 
inclusive em empresas privadas. 

Art. 2 -  Ficam insubsistentes os 
atos que destituíram portadores 
de mandatos eletivos demitiram, 
removeram, aposentaram ou puse-
ram em disponibilidade servido-
res, funcionários públicos, empre-
gados de autarquia de empresas', 
públicas, sociedades de economia 
mista, sindicatos, entidades repre-
sentativas de profissões liberais e 
outras, e demitiram, transferiram 
para a reserva licenciaram, excluí-
ram, expulsaram ou reformaram 
militares das Forças Armadas, au-
xiliares, praticados pelo Comando 
Supremo da Revolução de 31 de 
março de 1964 ou pelos governos 
federal, estadual ou municipal, 
com base nos atos Institucionais 
e Complementares como os de 
igual natureza praticados pelos 
ministros  militares quando no 

exercício da Presidência da Repú-
blica com base no Ato Institucio-
nal N° 12, inclusive o Decreto lei 
864 de 12 de setembro de 1969. 
Parágrafo único -  Ficam tam-

bém insubsistentes, como prêve 
este artigo, todos os atos pratica-
dos a partir de 31 de março de 
1964, por motivação política ex-
plícita ou tácita, por qualquer 
outra autoridade civil ou militar, 
diretor de empresa ou autarquia, 
não expressamente citado no pre-
sente artigo. 

Art. 30 -  Os atos e sentenças ou 
acórdãos determinantes das san-
ções ficam sem nenhum efeito e 
os respectivos processos adminis-
trativos ou judiciais, findos ou em 
andamento, serão arquivados, pon-
do-se sobre eles perpétuo silên-
cio, canceladas quaisquer anota-
ções restritivas em folha pessoal 
de antecedentes em todas as re-
partições públicas. 

Art. 40 -  Os anistiados retoma-
rão imediatamente as atividades, 
como se nunca delas tivessem si-
do retirados nem houvessem so-
frido as penalidades e restrições 
impostas. Gozarão dos direitos e 
vantagens, promoções por antigui-
dade e merecimento, em tudo 
igual aos similares que não tenham 
incorrido em prejuízos desta natu-
reza e a partir da data em que 
foram atingidos. 
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Parágrafo Único -  A reversão 
independe de processos verificató-
rios, bastando que o anistiado se 
apresente ao órgão de  adminis-
tração do pessoal correspondente 
ao nível de seu cargo e ao supe-
rior hierárquico competente para 
dar posse, entregando-se-lhe, no 
ato, um certificado de apresenta-
ção. 
Parágrafo 20 -  No caso de ex-

tinta a carreira, quadro ou serviço, 
o anistiado será aproveitado do 
mesmo modo como os demais 
funcionários o foram. 

Parágrafo 30 -  A autoridade, 
com base nos dados de arquivo, 
promoverá, em trinta dias, a pro-
mulgação dos decretos ou atos 
de promoção e os serviços de con-
tahiliade procederão, nos prazos 
1egaif os cálculos de atualização 
dos ordenados, vencimentos, van-
tagens e demais benefícios, incluin-
do-se os anistiados na folha de pa-
gamentos do mês imediato, com 
a remuneração devida. 

Parágrafo 40 -  No caso de ha-
ver ocorrido o termo de mandato 
legislativo ou funcional ou de o 
anistiado ter atingido a idade limi-
te para o serviço ativo, a autori-
dade promoverá, além de subsí-
dio ou vencimentos integrais, a 
atualização, quando couber, dos 
proventos da aposentadoria, reser-
va remunerada ou outra forma le-

gal de afastamento e a partir da 
data em que o fato ocorreu. 
Parágrafo 50 -  Nos casos de 

invalidez e incapacidade física do 
anistiado, deverá ele ser conside-
rado como reintegrado na data 
de sua apresentação, a partir de 
quando ser-lhe-á assegurado o am-
paro previsto em lei para cada ca-
so. 

Parágrafo 60 -  Em caso de 
morte do anistiado, ficam asse-
gurados aos herdeiros e benefi-
ciários todos os direitos que com-
petiam ao de cujus até a data do 
falecimento, com as consequentes 
alterações nos valores da pensão, 
montepio e demais benefícios. 
Parágrafo 70 -  As reparações 

devidas a quaisquer atingidos, não 
contemplados expressamente nes-
te Decreto Legislativo, far-se-ão 
dentro dos princípios de justiça e 
equidade e de modo a correspon-
der sempre aos objetivos de anis-
tia amgla, geral e irrestrita. 
Art. 6 -  Fica o Poder Executivo 
autorizado, por operação de crédi-
to ou por conta do excesso de 
arrecadação, a abrir os créditos pa-
ra pagamento das despesas necessá-
rias ao cumprimento deste Decre-
to Legislativo que entrará em vi-
gor na data de sua publicação, in-
dependentemente de qualquer re-
gulamentação anterior, revogadas 
as diposições em contrário. 

Brasília 

O sargento Garcia Filho, foi de-
putado federal, eleito em 1962 pe-
lo então Estado da Guanabara. Em 
64, teve o seu mandato cassado, 
seus direitos políticos suspensos 
e foi expulso do Exército, tudo 
isso com base no Al-1. Hoje lu-
tando pela anistia ampla, geral e 
irrestrita, fundador das Forças Ar-
madas e Auxiliares -  UBRASPE-
FRA, fala ao boletim ANISTIA: 

-  Em que medida o projeto 
de anistia, ora em debate no 
CBA, favorece as praças de pré? 
O projeto de anistia ampla, ge-

ral e irrestrita, ora em debate no 
CBA, garante às praças de pré 
a reconquista dos direitos pos-
tergados  pela  ditadura  militar 
implantada no país em março de 
1964, quando lutavam em defesa 
da ordem constitucional. Prêve a 
reversão independente de proces-
so verificatório, evitando as medi-
das protelatórias sempre utilizadas 
nas anistias anteriores. É conhe-
cimento público, que todas as anis-
tias anteriores só beneficiaram os 
fascistas, e com raras e honrosas 
exceções, alguns amigos das comis-
sões interpretativas, que julgaram 
os requerimentos dos militares 
atingidos. -  As praças de pré que 
foram beneficiadas o foram na 
base da amizade. 
O que as praças de pré estão 

fazendo e podem fazer sobre a 
campanha da anistia? 
As ex-praças de pré atingidas 

estão apoiando o CBA em sua lu-

ta pela anistia ampla, geral e irres-
trita. Ao mesmo tempo, através 
de sua recém criada UBRASPEFA 
(União Brasileira das ex-praças de 
pré atingidas das Forças Armadas 
e Auxiliares), vem mobilizando to-
dos os ex-subtenentes, suboficiais, 
sargentos, cabos, marinheiros e 
soldados para uma atuação unitá-
ria em todo o Brasil. Visando nos 
termos propostos, a conquista da 
anistia. 

-  O que acha da anistia parcial 
a ser proposta pelo governo? 
Antes de mais nada é preciso 

deixar bem claro que sobre anis-
tia nada existe de concreto. Em 
tese, segundo nossas limitações, 
consideramos anistia como pátria, 
liberdade, justiça: são vocábulos 
governamental, o próprio vocábu-
lo "parcial" já define o tipo de 
anistia discriminatória, e que pre-
judicará a maioria das praças de 
pré, em benefício de uma mino-
ria  privilegiadamente colhida. 
Atenderá àquelas praças que por 
equívoco do processo arbitrário 
foram colhidas indevidamente, ain-
da que sendo bem vistas pelo sis-
tema. 

Anistia pacial é a reabilita-
ção dos que comungam dos mes-
que não comportam adjetivos. 
Sobre a pretensa proposição go-
vernamental, o próprio vocabu-
mos ideiais revolucionários e que 
foram tragados imprevistamente, 

pela onda avassaladora dos proces-
sos punitivos do golpe militar de 
31 de março de 1964. Teremos aí 
sim, o perdão aos revolucionários 
injustiçados e a completa institu-
cionalização do processo ditatorial. 

-  Qual a opinião que você tem 
sobre o decreto que estendeu aos 
oficiais da reserva as restrições de 
pronunciamento político existen-
tes para os oficiais da ativa? 
É apenas mais um ato que am-

pliou o poder de repressão contra 
a sociedade. Mais uma abertura 
dos portões das prisões que foram 
criadas para coagir, sumir, torturar, 
banir, matar, impedir de trabalhar 
e tantas outras medidas coerciti-
vas, visando, apenas, instituciona-
lizar o mêdo à nação brasileira. Até 
mesmo os que cooperam com o 
processo, ainda que na reserva, 
continuam sobre o contrôle do 
mêdo e da intimidação, a fim de 
não poderem denunciar as mazelas 
do processo dito revolucionário. 
-  Vemos aí o interesse das multi-
nacionais e de alguns poucos ofi-
ciais privilegiados, desertores das 
tradições patrióticas de nossas 
Forças Armadas, que foram tão 
sobejamente enaltecidos em nossa 
história pátria. -  As tradições his-
tóricas do Brasil hão de uma vez 
mais se alevantar? O povo brasi-
leiro espera que o conceito de 
segurança nacional se volte para os 
reais interesses de toda a nação 
brasileira. 

• QUEM PARTICIPARÁ 
DO ENCONTRO? COMO 
VOC Ê PODE PARTICIPAR 
Existem hoje no país quase 50 

entidades de anistia, entre Comi-
tês Brasileiros pela Anistia, núcleos 
regionais e locais do Movimento 
Feminino pela Anistia e Socieda-
des de Defesa dos Direitos Huma-
nos e Anistia. Cada uma destas en-
tidades enviará 3 delegados ao En-
contro do Rio, os quais terão di-
reito a voz e voto nas comissões e 
nas sessões plenárias do Encontro. 
As entidades e organizações nacio-
nais que apóiam a luta pela anis-
tia ampla e irrestrita e que parti-
ciparam  do Congresso Nacional 
de Anistia, realizado no ano pas-
sado em São Paulo, também es-
tão convidadas a se fazerem re-
presentar com igual direito a voz 
e voto nas deliberações. Estas en-
tidades, em número de 9, estão 
convidadas a integra  um Con-
selho Consultivo Nacional de Anis-
tia, conforme a resolução do Con-
gresso,. São elas: Ordem dos Advo-
gados do Brasil, OAB, Associação 
Brasileira de Imprensa, ABI, Con-
ferência Nacional dos Bispos do 
Brasil CNBB, Comissão Justiça e 
Paz -  CJP, Movimento Democrá-
tico Brasileiro -  MDB Sociedade 
Brasileira  para  o Progresso da 
Ciência -  SBPC, União Nacional 
dos Estudantes -  UNE, Associa-
ção Nacional dos Sociólogos e Ins-
tituto dos Arquitetos do Brasil -  

lAB. 

Além das entidades de nível na-
cional, as entidades de nível tocai 
poderão participar do Encontro 
com direito a voz e voto apenas 
nas comissões de trabalho, as quais 

elegerão um relator com voz e vo-
to na plenária. Igual participação 
também poderá ter qualquer pes-
soa interessada na anistia, bastan-
do  para isso inscrever-se junto 
à secretaria do Encontro. Outra 
forma de participação das entida-
des de nível local, no caso do Rio, 

estão sendo seminários em que se 
discute os temas do Encontro a 
fim de formular propostas e mo-
ções que serão levadas ao mesmo. 
Para a sessão de abertura (que 

será realizada dua 15, às 20 horas 
na ABI), está sendo convidada 
toda a população da cidade. 

EOP4 
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(j  GWE C  SSADD 
Militar reformado após o golpe 

de 64, o brigadeiro Teixeira, qüe 
fora Comandante da IV Zona Aé-
rea, no Rio de Janeiro, embora nun-
ca tenha participado de ações arma-
das contra o regime instituído e 
também já não seja um dos que 
poderiam voltar à ativa mediante 
uma abrangência por uma medida 
anistiante, é defensor de uma Anis-
tia Ampla Geral e Irrestrita, que 
inclua a volta a seus cargos tanto 
de militares como de civis e tam-
bém de todos aqueles que, forçados 
pelas circunstâncias -  o fecha-
mento do regime pondo fim a 
qualquer forma real de oposição 
legal -  não tiveram outra alterna-
tiva que recorrer às armas para 
defender seus ideais. Feliz por po-
der falar tranquilamente já que 
não alega em causa própria, pôde 
falar sobre o que pensa dos atuais 
comentários  vindos do Planalto 
em torno da concessão de uma 
anistia, com restrições. Apontou 
rumos de luta e defendeu a Anis-
tia Ampla Geral e Irrestrita: 
"O projeto do governo" -  fala 

o brigadeiro -  "ainda não conhe-
cemos porque ele ainda não foi 
apresentado. Mas as questões le-
vantadas pelo Ministro Eduardo 
Portela sobre o projeto futuro 
mostram  que ele será restrito. 
Que me recorde, três problemas 
foram  levantados pelo Ministro: 
1) da necessidade ou não de uma 
emenda constitucional anteceden-
do o projeto; 2) sobre a reintegra-
ção de civis e militares às funções 
que ocupavam; 3) o de não se 
estender a anistia aos processados 
por "crime de sangue", como eles 
chamam. O 1.  ponto é simples. 
Há necessidade de uma emenda, 
porque senão a anistia seja ou 
não restrita, se chocará com a 
Constituição que mantém toda a 
legislação  arbitrária,  a exemplo 
do artigo 181. Tem-se de eliminar 
o alcance dos Atos Institucionais. 
Sobre os 2.  e 3.  pontos são 
restrições à anistia que mutilam as 
aspirações da sociedade brasileira. 
Assim, a reintegração de civis e 
militares das funções que ocupa-
vam, ao contrário do que disse o 
Ministro de que não há exemplo 
histórico de tal concessão, a volta 

à ativa é uma tradição h:u c. (1e 
todas as anistias anteriores. Com-
provando  temos  exemplos  nos 
marechais Eduardo Gomes e Cor-
deiro de Faria e muitos outros 
que anistiados em 30 prossegui-
ram em suas carreiras até chega-
rem aos mais altos postos. Inclui-
se entre os anistiados o pai do 
general Figueiredo e, para me-
lhor ilustrar, ainda agora o gover-
no acaba de promover ao mais 
alto posto da hierarquia aeronáu-
tica  o tenente-brigadeiro  Paulo 
Victor, anistiado de Jacareacan-
ga, em 1956. Quanto ao terceiro 
ponto é preciso lembrar que em 
nenhuma revolução anterior dei-
xou de haver choques, violências, 
mortes e inclusive seqüestros de 
aviões, sem que por isso deixas-
sem seus participantes de serem 
anistiados,  na 'época oportuna. 

A recente medida' do governo 
de estender aos militares da reser-
va e aos reformados a aplicação 
dos  regulamentos  disciplinares 
da ativa também mereceu comen-
tário  do brigadeiro: "Parece-me 
uma medida muito restritiva aos 
direitos do cidadão. Embora esta 
medida, na minha opinião, seja 
casuística,  procurando  atender 
interesses imediatos do governo, 
(como atingir Hugo Abreu) ela 
se reflete sobre todos os militares 
que são cidadãos com direito a 
opinar". Para o brigadeiro, entre-
tanto, dificilmente a medida con-
duzirá a um refreamento dos que 
bradam por uma Anistia, Ampla, 
Geral e irrestrita. 

Penso que as forças que lutam 
por uma Anistia Ampla Geral e 
Irrestrita  já agora conhecedoras 
de algumas restrições , que' serão 
incluídas no projeto do governo 
-  pelas declarações de Portela -  

devem reunir forças e concentrar 
esforços  na  luta  contra  estas 
restrições. Essa, creio, deve ser a 
tarefa central da luta do CBA e 
demais setores que lutam pela 
anistia: reunir argumentos, pro-
mover discussões' no sentido de 
esclarecer sobre as inconveniên-
cias e injustiças destas restrições 
do  projeto  de  Anistia  Ampla 
Geral e Irrestrita". 

(-

CARTA DO LEITOR 

ANISTIA 

Abre as portas depressa 
que estamos nos sufocando 
cortai as grades 'que as grades 
estão ferindo -  e bem fundo 
nossas retinas com sangue 
quebrai as densas paredes 
que a escuridão é impossível: 
nossos irmãos estão presos 
mas somos nós que sofremos 
e sofremos muito mais. - 

Rom pei a fronteira inútil 
e estendei tinia estrada 
tinia estrada larga e lisa 
para os ausentes voltarem 
o mais ligeiro que possam 

pois nós estamos ardendo 
de solidão) e abandono: 
os irmãos estão ausentes 

mas somos nós que sofremos 
e sofremos muito niais. - 

E os recebei com festas 
caminhai ao seu encontro 

e lhes dizei muitas coisas 
para eles se esquecerem 

dizei que nós os queremos 
que a Pátria precisa deles 
e que hoje somos irmãos 

de novo unidos no laço 
que a tirania cortou 

dizei que se foram eles 
os presos e os exilados 
nós porém muito sofremos 
muito sofremos com eles. - 

E sofrem os muito nnaisi 

De autoria de um membro da 
União Estadual dos Estudantes -  MG 

1 O Poema foi largamente distribuído 
pelo Conuitê pró-Anistia de Minas 
no inicio da campanha pela Anistia, 

em 1945,   prelúdio da conquista da anistia 
e fim da ditadura de Vargas. 

 } 
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BASTA DE ARBÍTRIO 
Em janeiro último, em meio a 

muitos brados de que o país exigia a 
revogação pura e simples da Lei de 
Segurança Nacional, uma nova Lei 
entrou em vigor, determinando, entre 
outras medidas, a redução das altas 
penas impostas a todos aqueles con-
aenads  pelos chamados "crimes 
contra a segurança nacional". 

A nova LSN serviu de carro-chefe 
de propaganda do governo, que mais 
uma vez deixou claro a maleabilida-
de das decisões tomadas no seu pro-
cesso de "abertura": como não exis-
tia um critério, corri norma defini-
da por lei, a redução das penas ficou 
a mercê do humor dos juízes audi-
tores. O primeiro a se manifestar foi 
o de Recife, José Bolívar Régis, 
afirmando que iria indeferir qualquer 
pedido dos presos políticos sobre 
equiparação de penas "por falta de 
procedimentos no Código de Proces-
so Penal Militar". 

Segundo esse auditor -  famoso 
pela violência com que trata toda e 
qualquer solicitação dos presos polí-
ticos de Pernambuco -  "essa é a 
primeira LSN que reduz as penas e, 
por isso, deveria haver um decreto 
de comutação que orientasse o Ju-
diciário". E, com esses argumentos, 
rejeitou  inúmeras  solicitações de 
adequação de penas de pessoas con-
denadas sem o mínimo de ética 
jurídicaf,  em  processos  onde 
prevalecem os criterios da força ao 
da justiça, e que, hoje, deveriam 
estar legalmente em liberdade. 

Com as inúmeras denúncias en-
viadas pelos presos políticos aos 
tribunais militares e veiculadas pela 
imprensa, o Superior Tribunal Mili-
tar (STM), como autoridade má-
xima  dentro  da  Justiça  Militar 
(responsável inclusive pelas penas 
aplicadas com base na LSN), en-
viou a todas as auditorias normas 
a serem seguidas no caso das ade-
quações de penas, recomendando 
que as reduções fossem feitas de. 
acordo com esses critérrios. 

OS ABUSOS DO PODER 

Mesmo assim não cessaram os 
abusos. Muito embora nao fossem 
revogados os critérios estabelecidos 
pelo STM, hoje os únicos com exis-
tência legal, alguns ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF) -  

situado em um plano superior ao 
STM -  não concordaram com essas 
recomendações, julgando-as por de-
mais condescendentes. Em meio a 
essa guerra, na qual os critérios que 
estão em jogo são estritamente po-
líticos, dezenas de presos políticos 
de todo o país continuam encarce-
rados, denunciando novas arbitra-
riedades em cima de uma lei, já 
por si arbitrária. 

Nestes casos encontram-se José 
Resende, Inés Etiene Romeu e Alex 
Polari, presos políticos do Rio, con-
denados pela antiga LSN à prisão 
perpétua, pena minima de um pro-
cesso em que a máxima era a pena 
de morte. Pela lei em vigor a pena 
máxima seria de 30 anos e a míni-
ma de 8. Durante vários meses o 
processo  sobe;'--,,ido a adequação 
rodou pelo SF, com claras mani-
festações de se retardava urna de-
finição com o propósito de negar a 
justa e legal redução das penas. 

Desta forma, os três presos polí-
ticos do Rio decidiram retirar o pro-
cesso do STF, voltando o mesmo pa-
ra alçada do STM que irá julga-lo 
segundo critérios estabelecidos por 
seus ministros. Quadros como estes 
apontam para a situação absurda 
na qual vivem os presos políticos 
brasileiros, em um momento em que 
o governo acena para a população 
com pacotes de uma "democracia 
relativa", na qual mesmo as leis 
formuladas pela Justiça Militar são 
desrespeitadas. 

Com isso, além de inúmeros pre-
sos, legalmente soltos, continuarem 
presos, os demais, que com a equipa-
ração ficariam aptos ao encaminha-
mento da liberdade condicional con-
tinuam impedidos de encaminhá-la o 
que caracteriza mais uma forma de 
tortura psicológica imposta aos pre-
sos politicos que, tanto no plano 
carcerário quanto no plano jurídico, 
vêm sendo -  ao longo de todos esses 
anos -  vítimas de todos os tipos 
de arbitrariedades. 

O CRITÉRIO DA FORÇA 

Em Recife, para manterem a dig-
nidade de presos políticos que são, 
e acima de tudo, de seres humanos, 
por diversas vezes foram obrigados 
a recorrer à greve de fome, segundo 
José Pedro da Silva (operário preso 
em Pernambuco), "contra todo tipo 
de arbítrio perpetrado pela máquina 
repressiva que vai desde o sistema 
penitenciário até a 7 CJM, passan-
do pelos órgãos de segurança do 
Estado". 

"Em 1975 -  conta ele  como 
não tinha advogado, nem recursos 
para constituí-lo, fiz um pedido de 
revisão processual ao STM e, em 
1976, minha pena foi reduzida de 
16 para nove anos e quatro meses; 
Neste mesmo ano dei entrada ao 
meu pedido de livramento condi-
cional que somente foi julgado no 
ano passado". 

"A  auditoria,  mais uma vez, 
foi conivente com o arbítrio e a 
justiça acatando a decisão do dire-
tor da Penitenciária Professor Bar-

reto Campelo, na Ilha de Itamaracá, 
que em seu relatório colocou-me co-
mo elemento perigoso e mau com-
portado, negando-me direito à li-
berdade condicional, alegando mi-
nha participação na greve de fome 
pela quebra do isolamento de dois 
companheiros". 

Desde janeiro os presos políti-
cos de Itamaracá vem denuncian-
do situações como estas, com a 
configuração inequívoca de abuso 
de autoridade caracterizada, ainda, 
por mil evasivas das autoridades 
competentes, que marcam prazos 
que nunca se cumprem promoven-
do a exasperante enumeração de 
dificuldades inexistentes (ora o Au-
ditor fala em estudar os processos, 
ora que precisa dar baixa mandando 
buscar um por um no STM). 

O que os presos políticos de todo 
o país exigem? Nada mais que o 
cumprimento da Lei. Lei elaborada 
pela ditadura militar e já aplicada 
nas auditorias do Rio. Brasília, Cea-
rá a Bahia e para cuja execução pro-
metem os presos de Itamaracá "lu-
tar nos limites de suas forças". 

Neste sentido, o CBA-RJ se soli-
dariza com os presos políticos de to-
do o país que constatam, mais uma 
vez, que o que prevalece nos corredo-
res da justiça brasileira é o critério 
da força e do arbítrio. Que se cum-
pra o que determina a Leu  Unamo-
nos à luta deles, não só contra a vio-
lência do Estado, mas também na 
luta por maiores liberdades políticas, 
pelo fim dos processos e persegui-
ções políticas, pela ANISTIA AM-
PLA, GERAL E IRRETRITA. 

MANOBRA IMPEDE 
APURAÇÃO DE TORTURAS 
O CBA e os familiares de presos políticos entregaram oficial-

mente ao presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Eduardo Seabra Fagundes, um dossiê de quase mil 
folhas denunciando torturas, os casos de 69 "desaparecidos" e 200 
assassinatos de opositores ao regime. 

Esse material atualizado já havia sido entregue a jornalistas, em 
entrevista coletiva, e a parlamentares do MDB em solenidade rea-
lizada na Associação Brasileira de Imprensa como subsídio à pré-
comissão da CPI dos Direitos Humanos constituída pelo MDB. 
Foram convidados para o ato público os deputados Airton Soares, 
Marcelo Cerqueira, Modesto da Silveira, Raymundo de Oliveira 
e José Eudes de Freitas mas só compareceram os dois últimos e 
o vice-líder do MDB, deputado Walter Silva. 

OAB APOIA 

Eduardo Seabra Fagundes manifestou seu apoio à CPI dos di-
reitos Humanos e prometeu levar cada um dos casos expostos à 
investigação pelo Conselho de Defesa dos Direitos humanos, 
ainda que em sua opinião a CPI tenha um campo de investiga-
ção bem maior do que o do Conselho. O CBA e os familiares de 
presos políticos criticaram a composição do Conselho pelo go-
verno e do sigilo de suas reuniões mas apesar disso as famílias 
declararam-se dispostas a fornecer todo o material de denúncias 
ao Conselho,, e as informações obtidas que indicam a prisão, 
tortura e desaparecimento de seus entes queridos. 

Defendendo a instauração da CPI dos Direitos Humanos, o 
CBA e os familiares de presos lembraram que em 1974, quando o 
deputado Lysaneas Maciel levantou a necessidade da CPI, o então 
Ministro da Justiça, Armando Fi1cão, acenou com a convocação 
do Conselho de Defesa dos Direitos humanos. Agora, coinciden-
temente, quando se discute outra vez a necessidade de uma CPI dos 
Direitos humanos, o atual Ministro da Justiça convoca apressada-
mente novas reuniões do Conselho. O objetivo da manobra está 
claro: transferir os casos de violação para o Conselho leva ao esva-
ziamento da CPI ao mesmo tempo em que se sufoca as denúncias 
fazendo com que a opinião pública não tome conhecimento desta 
página enodoada de sangue da história, em que a ditadura mili-
tar se alimentou nas masmorras dos quartéis e sítios clandestinos 
da repressão com a conivência das mais altas autoridades. 

E objetivo do CBA ampliar o campo das denúncias dos crimes 
contra a humanidade praticados pela ditadura militar a partir de 
1964. 

FLEURY. 
A MORTE QUE LIVROU O 
CARRASCO DA JUSTIÇA 

"Afogamento seguido de pa-
rada cardíaca" é o laudo cada-
vérico do Serviço de Óbito da 
Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo, dado pa-
ra Sérgio Paranhos Fleury que 
pela última vez ocupou as pá-
ginas de todos os jornais, após 
pular de um barco a outro para 
chegar ao seu iate, cair n'água e 
morrer. Mas nem sempre Fleury 
fora a vítima. Lembrado como 
o homem que prendeu -  ou 
.melhor, como declara o irmão 
de Zequinha, -  "assassinou" 
Lamarca e José de Araújo 
Barreto,  o "Zequinha", que 
foram encontrados dormindo e 
executados sumariamente; lem-
brado ainda como aquele que 
no dia 28 de agosto de 71 che-
fiou o grupo que matou Otoniel 
Campos Barreto, espancou em 
praça pública o pai de Otoniel, 
E  por inúmeros outros 
crimes cometidos contra presos 
políticos e comuns, como a tor-
tura à madre Mariana Borges da 
Silveira -  outubro de 69 -  Feu-

ry escapou mais uma vez à jus-
tiça que por certo se faria após 
a conquista da anistia e das li-
berdades  democráticas. Neste 
trajeto de crimes em defesa da 
"Segurança  Nacional" Fleury 
fizera sua fortuna, obtendo a 
primeira promoção, depois de 
haver participado da repressão 
às passeatas estudantis de 68 e 
do Congresso de Ibiúna -  fatos 
que lhe deram ascensão no 
meio policial -  e, finalmente 

em 70 é promovido por "ato 
de bravura": matara Marighela 
Pouco depois mata Joaquim 
Câmara Ferreira e muitos ou-
tros. Todas estas acusações pe-
sam sobre Fleury. O protegido 
e chorado pelo governo. Mas 
se Fleurylevou para a cova to-
das estas acusações, levou tam-
bém, provavelmente, o envol-
vimento de muitos homens de 

projeção em seus crimes contra 
os Direitos Humanos. Crimes 
que virão à tona quando raiar 
a liberdade neste país. 

AUMENTAM AS DENÚNCIAS DE 
DESAPARECIDOS E MORTOS 
Foi no mínimo surpreendente a atitude de parlamentares do 

MDB que, ao se colocarem contra a instauração da CPI dos Direitos 
[humanos por julgarem-na "inoportuna", acabaram dividindo o par-
tido e abrindo espaço rara que a Arena boicotasse e impusesse cru 
seu lugar a CPI dos Produtos Farmacêuticos. 
As manobras protelatórias dentro da bancada do MDB caracte-

rizaram um recuo do partido chamado "de oposição" e uma con-
tradição dos narlamnentares que em sua campanha eleitoral se com-
prometeram defender os direitos humanos.  Na prática, diante 
da possibilidade muito concreta da instalação da CPI, esses parla-
mentares assumiram uma posição (lescomnprometida e contraditó-
ria ao defenderem a anistia ampla, geral e irrestrita e ao mesmo 
tempo impossibilitarem a CPI. 
De acordo com o relato de um dos deputados do MDB que vo-

taram a favor da CPI, a luta interna na bancada da oposição girou 
em torno da constituição da CPI dos Direitos liunianos ou de uma 
CPI sobre a política energética do governo que inclui a compra da 
Light. Em votação prévia venceram os que postulavam a instaura-
ção da CPI dos Direitos Eluinanos p'  57 votos contra 43 votos. 
Apesar dessa vitória, a demora do MDB em assumir a questão 

-  fruto da divisão interna -  permitiu que a Arena rompesse o 
acordo feito anteriormente de concordar com que o MI)  B cons-
tituísse 3 CPIs e impusesse a sua CPI adiando mais urna vez 'a 
investigação das violências cometidas pela ditadura militar. 
Entre os  parlamentares do Rio de Janeiro, os que votara m 

a favor da instalação da CPI dos Direitos Humanos foram Jor-
ge Gama, Edson Khair, Walter Silva, J. G. de Araújo Jorge, José 
Maurício, José Frejat e Paulo Rattes. 
Ainda segundo o deputado, o MDB conseguiu ao menos "man-

ter sua imagem" porque deixou para a Arena "a tarefa de defen-
der os torturador-es". 
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Terra, liberdade 

e Anistia Moções 

de um Congresso 

Camponês 

•'s esperança do Brasil/está no 
hom em do campo/A esperança do 
himimem do campo/ está na reforma 
.mm:rária do Brasil". Este é o hino da 
Relorma Agrária com o qual 1500 
delegados receberam o Ministro da 
\nricultura, Delfim Neto, durante 

Congresso Nacional dos Traba-
:,mdores Rurais. Para o Ministro, o 
(ougrcSso não deve ter sido dos mais 
'mtisfatórios. Não só Delfim foi su-
c'sivamente vaiado pelos trabalhado-
reunidos em Brasília, mas tatu-

hdin as idéias do governo não foram 
ceifas pelo Congresso. Dentre as mo-
es apoiadas, a da luta de todo 

povo brasileiro por uma anistia am-
'Li, geral e irrestrita alinha-se a ou-
mis como a de lutar junto a "ou-
Ir s segmentos da sociedade brasi-
Lira pelo pleno estabelecimento de 
'rdades democráticas e do Esta-
de Direito, sem o que qualquer 
shiheação da legislação sindical se-

ria ineficaz": a detsa da criação da 
entrai Sindical dos Trabalhadores, 
mis moldes da extinta CGT; a luta 
lida Constituinte; o repúdio dos tra-
balhadores na agricultura à polí-
tica de crédito do governo, ao projeto 
Jari e similares; e, principalmente, a 
esperança de todos por uma justa 
distribuição  de  terras:  terra para 
quem nela trabalha. 

Os trabalhos, sempre agitados e 
contando com grande participação, 
pararam por um minuto na comissão 
de assuntos sindicais. Os lavradores 
referenciavam seus mortos, desapare-
cidos, presos e exilados, após a lei-
tura de uma lista de mais de 20 diri-
gentes sindicais vítimas dos golpes da 
repressão, heróis da luta dos traba-
lhadores rurais. Muitos destes nomes 
foram levados a CONTAG pelo CBA-
Ri, anexados à carta de apoio envia-
da  ao Congresso. Dentre eles, José 
l'orfírio de Souza (herói de Trom-
betas de Formoso, ex-deputado esta-
dual, preso em 72) hoje desaparecido, 
assim como Mariano Joaquim da Sil-
va (preso e torturado em 52, é li-
bertado e volta às ligas camponesas, 
sendo eleito, em 63, Secretario Na-
cional das Ligas. Preso em 71, "desa-
parece" um mês após a prisão, dei-
xando mulher e sete filhos); como o 
cx-tesoureito da CONTAG, Nestor 
Veras: como Pedro Fazendeiro, ex-
membro da Federação das Ligas Cam-
ponesas da Paraíba; como Félix Es' 
cobar Sobrinho e Denis Casimiro pre-
sos durante os longos anos de regi-
me militar e hoje "desaparecidos". 
Dentre os mortos foram lembrados: 
Albertino José de Oliveira -  ex-pre-
sidente das Ligas de Vitória de San-
to Antão, Pernambuco, encontrado 
morto na mata, após o golpe de 64 
-  ; Silvano Soares dos Santos; Se-
bastião Gomes da Silva; Alvemar 
Moreira de Barros -  morto sob tor-
tura no DEOPS-RS, em 70 —; Ama-
ro Luís de Carvalho; Nicolau "21"; 
Otoniel Campos Barreto; José Ino-
cêncio Pereira; Manoel Aleixo da 
Silva; Marivaldo e Mauro. A sequên-
cia de mortos e a diversidade das da-
tas e episódios de suas mortes mos-
tram que o homem do campo sem-
pre resistiu e defendeu seus interes-
ses,  tendo  nesses  nomes  apenas 
uma amostra de tantos quanto hoje 
precisam da Anistia Ampla, Geral 
e li-restrita e de liberdade para, ao 
lado dos atuais lideres do campo, 

continuarem no gozo de liberdades 
democráticas, a luta do homem do 
campo. A luta que tem transcor-
rido no dia a dia do campo brasileiro 
e que se refletiu no Congresso (Ia 
CONTA G. 

Metalúrgicos  de Nítel wóí 
ap,o vam soÁre tese anístia 

(Entrevista com José 

Os met1úrgicos de Niterói 
aprovaram, em Convenção que 
fizeram realizar com vistas ao 
Congresso Nacional dos Metalúr-
gicos, que teve início dia cinco 
de junho, em Poço de Caldas, 
uma tese referente a "Anistia 
ampla, geral e irrestrita". A tese 
foi aprovada durante discussão 
do tema "Problemas Nacionais" 
e segundo José Moreira, presi-
dente do sindicato da categoria, 
a questão da Anistia surgiu 
quando estava em discussão o 
restabelecimento da democracia 
no país. "O que a gente precisa 
para estabelecer a democracia? 
Em função desta pergunta surgiu 
a tese da Anistia", disse Moreira 
ao Boletim do CBA-RJ. 

José Moreira falou ao Boletim 
da Anistia sobre a experiência 
recente de greve dos metalúr-
gicos de Niterói, que desde 64 
não paralisavam suas atividades 
para obter melhores salários, 
conseguindo  importante vitó-
ria: aumentos entre 45% e 69%, 
os índices mais altos que uma ca-
tegoria operária conseguiu até 
agora. 

1) Moreira, como você vê a re-
cente experiência de greve de 
sua categoria. Houve repressão 
aos trabalhadores grevistas? 

R -  Não houve repressão e acre-
dito que não haveria como ocor-
rer, uma vez que nos entendemos 
diretamente com os patrões e a 
paralisação foi de 100% na área 
de produção. Saímos da greve 
com uma convenção assinada, o 
que não ocorria desde 64. Con-
seguimos os índices percentuais 
de aumento mais altos para as 
categorias operárias, até agora no 

Moreira, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Niterói) 

José lbrahim, líder grevista dos metalúrgicos de Osasco 
perseguido em 68, retorna hoje do exílio no calor da luta pela anistia. 

Brasil: um mínimo de 45% e um 
máximo de 69%, quando o índi-
ce oficial do mês era de 44%. 

Vamos ter uma Assembléia 
Geral da categoria no próximo 
dia 15 de junho para uma ava-
liação da nossa greve. Para mim, 
ela teve êxito total, apesar de 
ter a certeza de que econômica-
mente conquistamos muito pou-
co, se considerarmos que perde-
mos muito nestes 15 anos. Para 
recuperarmos nosso poder de 
compra desde 64, teríamos que 
ter tido um aumento salarial 
de 53%, conforme estudos do 
DIEESE. Sei que atingimos o 
máximo que pudemos, apesar 
de considerar que em matéria 
de salário ainda estamos por 
baixo. Mas sabíamos que de uma 

vez só não conseguiríamos tudo, 
esta luta tem várias etapas. 
2) Como foi a experiência de 
vocês com o Fundo de Greve? 

R -  Como esta greve foi nossa 
primeira experiência desde 64, 
sua organização contou com al-
gumas falhas e uma delas foi não 
termos previstos com maior dis-
ponibilidade de tempo que ela 
ocorreria. Não havia ainda bas-
tante preparo e estávamos com 
nossa Caixa a zero, quando o 
movimento foi deflagrado. Natu-
ralmente, havia mobilização para 
aguentar a greve por mais algum 
tempo, mas financeiramente era 
difícil suportar. Fomos ajudados 
por vários segmentos da socie-
dade, que em dinheiro vivo con-
tribuíram com Cr$ 40 e poucos 

mil, mas ajudaram também com 
alimentos. Entre as entidades 
que nos ajudaram está o Comité 
Brasileiro pela Anistia. 

3) E a Anistia, corno está sendo 
vista pelos metalúrgicos de Ni-
terói? 

R  -  Realizamos recentemente 

uma convenção com vistas ao 
Congresso Nacional dos Metalúr-
gicos, que teve início em 05 de 
junho, em Poço de Caldas. Du-
rante a convenção, ao debater-
mos as questões referentes aos 
Problemas Nacionais, foi aprova-
da uma tese sobre a Anistia 
ampla, geral e irrestrita. Acredito 
que não preciso falar muito so-
bre a anistia, pois isto já diz bas-
tante. Quero levantar, porém, 
que aqui em Niterói nosso sindi-
cato é muito pequeno, conta 
com apenas 10 mil associados. 
Nós sofremos demais em relação 
as perdas econômicas depois da 
Revolução de 64 e por isso, a 
categoria está fundamentalmente 
voltada para recuperar seu salá-
rio. Isto, num primeiro mo-
mento, para depois partirmos 
para o campo político. Compre-
endo que não podemos desvin-
cular uma coisa da outra, mas a 
Anistia como palavra de ordem 
para os metalúrgicos aqui de 
Niterói ainda é difícil de ser ab-
sorvida. Você sabe que os traba-
lhadores não compram jornal, a 
não ser "O Dia", que aliena. Mas 
considero que estamos ainda na 
primeira etapa. O fato da tese ter 
sido aprovada para o Congresso 
Nacional dos Metalúrgicos é ani-
mador vez que ela foi aprovada 
quando discutíamos a necessida-
de de se estabelecer no país a de-
mocracia e, em função disto, sur-
giu a ANISTIA. 

Em 1970, milhares de famílias 
de trabalhadores de Nova Iguaçu se 
inscreveram no plano de financia-
mento do BNH para conjuntos de ca-
sas populares. No entanto, em conse-
quência da desigualdade entre o au-
mento do salário mínimo e a corre-
ção monetária, os moradores passa-
ram a atrasar as suas mensalidades. 
Alguns chegaram mesmo a aban-
donar suas casas perdendo tudo o 
que já haviam pago. 

A situação foi se agravando até 
que, em 1978, as financeiras ligadas 
ao BNH começaram a executar os 
despejos. O primeiro deles, no Con-
junto Esplanada, atingiu cerca de 
200 familias. De 1978 a 1979, de-
zenas  de  famílias  dos  conjuntos 
Manoel João Gonçalves e Nova Ca-
lifórnia foram igualmente despeja-
dos, sendo que em alguns casos as 
casas foram depredadas e ocupadas 
por vigilantes pagos pelas financeiras 
para evitar o retorno dos morado-
res. Atualmente há uma ameaça de 
despejo para cerca de 3.500 fami'- 
lias. 

Diante desta situação -  com o 
apoio integral do Movimento Amigo 
de Bairros -  vários conjuntos come-
çaram a se organizar montando co-
missões de moradores, fazendo assem-
bléias. criando esquemas de resis-
tL'ncia. ttmihiiiiiimhii .1 imprensa C 1),1r 

Moradores de Nova Iguaçu 

lutam contra despejo 

lamentares. Ao mesmo tempo, fo-
ram iniciadas negociações junto ao 
BNH, com a finalidade de instalação 
de um Plano Comunitário para cada 
conjunto de modo que os atuais 
moradores (mutuários ou não) pos-
sam adquirir as casas por um preço 
acessível. 

A primeira vitória 

Após meses de muita luta foram 
suspensos os despejos. E com a fina-
lidade de avançar na luta, realizaram 
no dia 7 de abril um Encontro Geral, 
onde participaram 200 representantes 
de nove Conjuntos, além da Comissão 
Diocesana de Justiça e Paz, a Coor-
denação do Movimento de Amigos 
de Bairro, oito delegações de Asso-
ciações dos Conjuntos de Senador 
Camará e Padre Miguel, do Rio, al-
guns parlamentares mais identifica-
dos com o povo e o Comité Brasi-
leiro Pela Anistia/Ri, que lam bem 
esteve prese nte prestando  apoi o  dos 
moradores de Nova iguaçu 

Nesta assembléia foram aprova-
das, entre outras, as seguintes reso-
luções: formar uma comissão geral 
permanente, com dois representan-
tes de cada conjunto para coorde-
nar e dirigir a luta com o apoio da 
Comissão Diocesana de Justiça e 
Paz e do Movimento de Amigos do 
Bairro; estender a todos os conjun-
tos a criação de comissão de morado-
res, com levantamento da situação de 
cada morador, e a entrega ao BN}I de 
ofício solicitando a implantação do 
Plano Comunitário; enviar abaixo-as-
sinado ao Presidente da República 
reivindicando uma solução social para 
o problema, promover a criação de 
uma frente parlamentar de apoio ao 
movimento e aumentar, de todas as 
formas possíveis, a divulgação da lu-
ta. 

Dispostos a conquistar seus direi-
tos lutando sem tréguas, os morado-
res de Nova iguaçu marcaram para o 
dia 15 de junho uma assembléia-
monstro, que pelos cálculos da co-
ordenação do MAB devera concentrar 
mim iii in i tu o de 5.000 m oradores. 

Há até uma proposta para que se con-
vide para o encontro do dia 15, des-
de o prefeito de Nova Iguaçu até o 
Presidente Figueiredo, para que os 
detendores do poder ouçam "o grito 
de revolta de quem não aceita mais 
viver no ora veja." 

O CBA-RJ tem consciência de que 
o movimento pela Anistia, Ampla 
Geral e lrrestrita cresce, não como 
um movimento isolado, mas ao con-
trário, faz parte de um corpo de'rci-
vindicações que a cada dia mais se 
amplia com a adesão de amplas ca-
madas da população que lutam com 
todas as suas forças por melhores 
condições de vida, pelo fim do ar-
rocho salarial e da opressão. 

E para que essas lutas se desen-
volvam, e o trabalhador brasileiro 
alcance a vitória final é necessário 
que tenha garantido o direito de se 
organizar e se manifestar livremen-
te, como vêm fazendo os morado-
res de Nova Iguaçu, através das 
Associações e Comissões de Bair-
ros, vencendo inúmeras barreiras esta-
belecidas pelos governantes. Em sua 
luta pelo direito do povo brasilei-
ro se organizar livremente com o 
fim de todas as leis de exceção que 
atingem diretamente  o trabalhador, 
o CBA-RJ apoia a luta dos morado-
res de Nova Iguaçu e soma seus es-
forços por unia ANISTIA AMPLA, 
GERAL E lRRl:STRt  IA. 
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Flávio livre, agora 

a vez de Flávia 

Importante vitória foi obtida 
pelos movimentos de anistia do 
país com a soltura do compatrio-
ta Flávio Koutzi, que há 4 anos 
se encontrava preso nos cárceres 
argentinos. Isso demonstra quão 
significativa tem sido a mobili-
zação  nacional realizada. Se 
ainda não conseguimos livrar 
Flávia das garras da ditadura 
uruguaia, Flávio já pode viver 
em liberdade. 

A soltura de Flávio se deu a 
partir de um indulto decretado 
pelo governo argentino, em face 
da grande pressão internacional 
que sofria. Libertado, Flávio 
seguiu para a França, pais que 
havia lhe concedido salvo-condu-
to, uma vez que não pode retor-
nar ao Brasil, pois aqui é conde-
nado por motivos políticos. Bre-
ve será o dia em que ele, junta-
mente conr todos os demais exi-
lados, poderá novamente estar 
entre nós. 

"Libertem Flávia", "Devol-
vam Flávia" e "Anistia ampla, 
geral e Irrestrita", eram algumas 
das faixas que se podiam ver 
no Maracanã, no último dia 31 
de maio, quando a seleção bra-
sileira jogou contra a seleção 
uruguaia, em mais um ato pro-
movido pelo CBA/RJ em defe-
sa da compatriota presa no Uru-
guai. Na entrada do jogo, milha-
res de panfletos foram distri-
buídos, reivindicando a liberta-
ção de Flávia e a tomada de uma 
posição firme por parte do go-
verno brasileiro. Entre os presen-
tes no Maracanã, estava o gene-
ral Figueiredo, que, assim, pôde 
tomar conhecimento mais uma 
vez que o povo exige uma anistia 
ampla e irrestrita -  e não um 
arremedo de anistia -  além de 
uma interferência concreta do 
governo face á situação de Flá-
via Schilling. 

A importância de se dar con-
tinuidade em nível elevado à 
campanha pela libertação de 
Flávia está colocada não só 
em face da vitória obtida no 
caso Flávio -  mostrando que 
quem o libertou foi a solidarie-
dade política internacional - , 

como também em decorrência 
da recente decisão da "justiça" 
uruguaia que decidiu não li-
bertá-la apesar de seus quase 
sete anos de prisão. 

EXILADO DEFENDE 
SEUS DIREITOS 

O cientista político, An-
tônio Rangel Bandeira, após 
oito anos de exi'lio, desem-
barcou no Galeão a 21 de 
fevereiro, vindo de Nova 
Iorque.  Recebido por re-
presentantes  do CBA-RJ, 
parlamentares  do  MDB 
(com acesso ao avião), advo-
gados, jornalistas e amigos, 
Antônio  Rangel  declarou 
que sua conduta foi de "fir-
meza na defesa dos direitos 
que a lei vigente garante ao 
cidadão, sem provocação, 
mas sem transigir com ati-
tudes arbitrárias das auto-
ridades". Os direitos de An-
tônio Rangel são iguais ao 
de qualquer outro cidadão 
pois, embora condenado a 
dois anos e meio de prisão, 
suas penas estão prescritas 
e a Polícia Federal recebeu, 
no Aeroporto, documentos 
provando  as  prescrições. 
Mesmo assim o exilado po-
lítico teve de denunciar e 
defender-se de atos Ilícitos 
praticados pelos órgãos go-
vernamentais,  defendendo 
sempre sua segurança de 
poder viver livremente no 
país em que nasceu. 

Ao tentar conseguir pas-
saporte para  retornar ao 
Brasil, Antônio Rangel teve 
de protestar junto ao consu-
lado de Nova Iorque pelo 
não recebimento do mesmo. 
Viajou, assim, com Título 

de Nacionalidade. No de-
sembarque, seu advogado e 
os parlamentares presentes 
protestaram contra sua de-
tenção por cinco horas pela 
Polícia  Federal,  primeiro 
no aeroporto,  depois na 
Praça Mauá. Segundo a Po-
lícia Federal, a detenção se 
devia ao fato de a prescri-
ção das penas não haver 
sido comunicada com an-
tecipação  às  autoridades 
competentes (PF do aero-
porto). Tendo seus  livros 
apreendidos, exige recibo e 
devolução,  conseguindo-os 
posteriormente. Insistiu ain-
da para que o interrogató-
rio pela PF não fosse feito 
no dia de chegada, conse-
guindo  depor  nove  dias 
depois, na presença de seu 
advogado,  por  exigência 
que fizera. Submetendo-se 
a um questionário que já é 
padrão, protesta contra a 
inconstitucionalidade  de 
perguntas de "foro íntimo", 
como "o que pensa da fi-
losofia marxista", de Karl 
Marx", "do regime político 
dos países em que viveu e 
do  governo  brasileiro". 

Após este depoimento, nova 
intimação chega a Antônio 
Rangel, uma semana depois. 
Jornalistas lhe alertam de 
que ele seria ouvido pelo 
DOI-CODI, resultando em 
uma conduta de recusa do 

intimado, que . . . impetrou 
"habeas corpus" ao STM 
contra "abuso de autorida-
de". Seu interrogarório veio 
a se dar por um agjite que 
se apresentou como da PF, 
embora se desconfie ser um 
oficial do DOI-CODl. Res-
pondeu, por uma hora e 
meia, à "entrevista", clas-
sificada de "cordial". Tam-
bém desta feita exigira a 
presença de seu advogado, 
no que recebera apoio da 
OAB-RJ, que ameaçara in-
terceder para garantir o de-
sempenho das funções do 
advogado. Por fim, embo-
ra advertido pela PF para 
não prestar declarações à 
imprensa para "não se pre-
judicar",  Antônio  Rangel 
fez uso de seu "direito de 
expressão", garantido pela 
constituição,  denunciando 
o "abuso de autoridade" 

de que foi vítima, critican-
do o "autoritarismo vigen-
te"  e defendendo  uma 
"anistia ampla, geral e ir-
restrita",  declarações  que 
foram  amplamente  divul-
gadas pelos meios de co-
municação do Rio e SP, 
o que -demonstra a grande 
receptividade  que  vem 
encontrando  a campanha 
pela anistia. Hoje, Antônio 
Rangel Bandeira está libe-
rado pelos "órgãos de Se-
gurança". 

Conferência Internacional pela Anistia 

Estarão reunidos em Roma, de 28 
a 30 de junho, para a "Conferência 
Internacional pela Anistia Ampla e 
Irrestrita e pelas Liberdades Demo-
criticas no Brasil", todos os comi-
tês Brasil Anistia com sede no exte-
rior e representantes dos movimen-
tos pela anistia que atuam no Brasil, 
além de diversas entidades e perso-
nalidades que se preocupam com "a 
liberdade e o rest,cito dos direitos 
dos homens e dos povos". 

Sob o patrocínio da Liga Inter-
nacional pelo Direito dos Povos, o 
encontro vem mobilizando inúme-
ras personalidades internacionais (co-
mo os Prêmios Nobel Alfred Kastklcr 
e Sean McBride, o ex-primeiro mi-
nistro holandês Joop YyI, e, en-
tre outros, o escritor Gabriel Garcia 
Niarquez).  Sua realização significará 
'cm duvida, um grande avanço na 
luta que o povo brasileiro vem tra-
vando pela Anistia Ampla, Geral e 
Irrestrita. 

Considerando a importância da 
Conferência promovida pela Liga In-
ternacional dos Povos, os represen-
tantes do movimento pela anistia 
que estarão reunidos no Rio, entre 
os dias 15 e 17, para o "Encontro 
Nacional das Entidades pela Anistia", 
incluíram como um dos pontos do 
teinario a eleição dos delegados que 
representarão o Brasil cm Roma. 
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As personalidades que auxiliam 
na organização da Conferéncie de 
Roma, lançaram, dia 23 de maio 
último. cm Paris, um importante 
documento que, somado a outros 

anteriormente divulgados, têm ser-
vido como uma convocação para o 
encontro. Eis a íntegra do docu-
mento: 
"Notícias freqüentes vindas do 

Brasil indicam que a pressão por 
uma anistia ampla, geral e irrestri-
ta ganha cada vez mais importância, 
tendo mesmo levado o regime mili-
tar a prometer uma anistia parcial 
e restrita. As crescentes mobiliza-
ções pela liberdade de expressão, 
de organização política e sindical, 
pelo direito de greve, etc. levaram 
o regime a uma resposta semelhan-
te: concessões secuncárias, modifi-
cações formais nos instrumentos do 
poder e a manutenção do sistema 
arbitrário que já dura 15 anos. 

Poderes excepcionais continuam 
à disposição do novo general-pre-
sidente, ex-chefe do SNI, organismo 
capital do aparelho repressivo, res-
ponsável por milhares de assassina-
tos,  desaparecimentos  e torturas, 
que continua  intato e ativo. As 
brutalidades do governo brasileiro, 
repetidamente  condenadas  pela 
opinião pública  internacional, en-
contraram  uma  permanente  resis-
tência  dos mais variados setores 
da população. 

Nos últimos cinco anos, a coa-
lizão de forças populares e demo-
crâtícas derrotou repetidamente os 
representantes  governamentais  nas 
eleições organizadas e controladas 
pelo regime. Enquanto importantes 
setores da Igreja Católica represen-
taram um firme baluarte de apoio às 
lutas populares, os trabalhadores sou-
beram  organizar-se,  desafiando  a 
interdição do direito de greve, obri-
gando a ditadura a fazer conces-
soCs. 

Mais do que nunca, todos aqueles 
que se preocupam com a liberdade 
e o respeito dos direitos dos homens 
e dos povos devem somar esforços 
para denunciar as novas ameaças 
do regime brasileiro e apoiar o mo-
vimento popular e democrático que 
luta no Brasil pelo fim da ditadura. 
Respondendo  a apelos dos mais 
amplos setores da oposição no Bra-
sil e no exílio, chamamos a realiza-
ção de uma Conferência Internacio-
nal pela Anistia e pelas Liberdades 
Democráticas no Brasil". 

MÉXICO PRESENTE 

A comunidade de brasileiros no 
México fundou recentemente mais 
um núcleo  de  luta  pela Anistia 
Ampla Geral e Irrestrita, que já 
confirmou sua participação na Con-
ferência Internacional, ao lado de 
outras entidades que se comprome-
tem a apoiar nossa luta "de forma 
conseqüente,  fortalecendo  o mo-
vimento de oposição que o susten-
ta" 

A "Comunidade de Brasileiros 
no México pela Anistia Ampla, Ge-
ral e Irrestrita e pelas Liberdades 
Democráticas no Brasil" enviou aos 
movimentos pela anistia brasileiros 
um documento onde expõe o traba-
lho que vêm desenvolvendo naquele 
país, entre eles, o de divulgar o má-
ximo possível o estágio atual da 
luta pela anistia no Brasil e as de-
núncias de todos os atos ilegais do 
governo militar. Na plataforma de 
lutas do núcleo mexicano inclui-se, 
entre outras reivindicações, a. "So-
lidariedade com as lutas de todos 
os povos latino americanos contra os 
regimes antipopulares e repressivo'''. 

Critérios 
Políticos 

Em um Processo iiiarcado por 
inúmeras arbitrariedades, Carlu 
Alberto Sales e hélio Silva foram 
condenados a 10 anos de l)ri1) 
-  dos quais já cumpriram mai 
da metade em regime de prisão 
preventiva -  a(-usados da morte 
do  marinheiro  inglês  l)avid 
Christopher, ocorrida em 1972. 
As testemunhas de defesa, que 
estavam  no local do crime e 
inocentaram os dois, foram  com-

pletamente ignoradas pelo Con-
selho de Justiça e todas as teste-
irmunhas apresentadas pela acusa-

cão  eram  militare.s envolvido 
diretamente com a fase policial 
do inquérito e comprometido, 
com o processo de torturas 
pelo qual passaram os acusados. 
No mesmo dia em que a Jus-

tiça Militar condenou hélio (-
Carlos  Alberto por "falta iI 
provas" dez militares do exérci-
to, cinco policiais civis, três P\I5 
e três comerciantes responsalo-
hizados por torturas em presu 
políticos no DOI-CODI. Acusa-
dos em um processo de contra-
bando e Corrupção foram absol-
vidos em uni julgamento onde 
foi  terminantementi' proibida 
a entrada da iniprensa. 

o julgamento 
de Cajá 

O estudante de Sociologia 
Edvai Nunes da Silva (Cajá) e 

mais três pessoas foram condena-

das pela 7  Auditoria Militar. 
em Recife, acusadas da tentativa 

de reorganização do Partido Co-
munista  Revolucionário.  Cajá 
foi condenado a uni ano de pri-
são mas já cumpriu 11 meses 
foi solto. Sobre a sentença que 
recebeu, Cajá disse que era "unia 
forma de encobrir a responsa-
bilidade por um ano de injusti-
ças", enquanto que o seu advo-
gado, Idibal E'ivetta explicou que 
era um modo de atingir a Igreja: 
Cajá trabalhava na Comissão de 
justiça e Paz, ligada diretamente 
a D. 1 kider Câmara. O h)r1notor 
pediu a pena mínima para os 8 
réus julgados e quatro foram 

absolvidos. Entre os condenados 

a um ano e seis meses, estavam 
Selma Bandeira Mendes e Walnir 
Costa, sendo que a moça se en-
contra em "estado precário de 
saúde" e denunciou que seu 
marido, Manuel Lisboa de Moti-
ra, foi assasiuuado bo'I0s ur ãos 
de repressão. 

11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 111 

CM  1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 
oo'U 

CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 


